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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janauba.mg.gov.br  



EDITAL DE  LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000015/ 2012
Numero Processo
: 000072 / 2012
Data da Abertura
: 01/06/2012 14:00:00


1 – PREÂMBULO

1.1O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba , Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

1.2.O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Dinilton Pereira da Costa, designado pela PORTARIA Nº. 039/2012, de 09 de março de 2012, publicada no Quadro de Avisos no dia 09 de março de 2012, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão  Presencial e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei nº 8.078/90 (Código do Consumidor) pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto  da  presente  licitação  Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Técnico Social, referente ao Termo de Compromisso  nº 0363.250-04/2012/Ministério da Agricultura/Caixa, conforme  Termo de Referencia, e demais  anexos  e disposições deste Edital. 

 3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação  os  interessados  que  atenderem  a  todas  as  exigências, inclusive quanto à documentação,  constantes deste edital e seus anexos. 

3.2. Não poderão participar desta licitação, empresas que se enquadrarem  em  uma  ou  mais  das seguintes situações: 

3.2.1  Em consórcio;

3.2.2. Sob processo de recuperação judicial;

3.2.3. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público;

3.2.4. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos  descentralizados;

3.2.5. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

3.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.7. Proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas. Considera-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e aqueles que dependem ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

3.2.8. Os impedimentos acaso  existentes  deverão  ser  declarados  pela  empresa  proponente,  sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente

4. INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL
4.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser dirigido por escrito ao Pregoeiro, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, no horário das 13:00 às 17:00 h

4.2. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial.

4.3. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 2 dias úteis.

4.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, deverão ser publicadas no mesmo meio de  comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto, quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas.

5 - ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert,92 - Centro

DATA

: 01/06/2012 14:00:00
5.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

ENVELOPE  Nº 01

DA: (EMPRESA)    - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Processo

: 000072/2012
Modalidade

: Pregão Presencial

Edital 


: 000015/2012
Data da Abertura
: 01/06/2012 14:00:00


ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL" 

ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE  Nº 02

DA: (EMPRESA)   - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Processo

: 000072/2012
Modalidade

: Pregão Presencial/2012
Edital 


: 000015/2012 

Data da Abertura
: 01/06/2012 14:00:00


            ENVELOPE "HABILITACÃO
5.2 O Município de Janaúba-MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

6 - CREDENCIAMENTO

6.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada,apresentar cópia autenticada em cartório do Contrato Social, documentos pessoais dos sócios da empresa e devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.(Acompanhado de cópia)

6.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

6.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar 123/2006, e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidos das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação, bem como, entregar ao pregoeiro: a) ou a certidão original (ou cópia autenticada) expedida pela respectiva Junta Comercial ou pelo Registro competente que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 8°, Instrução Normativa n° 103, de 30 de Abril de 2007); b) ou cópia autenticada do seu instrumento constitutivo devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP” (art. 3° caput e § 2°, daquela Instituição).

6.5- O descumprimento do subitem 6.4 significará renúncia expressa e consciente, desobrigando o  Pregoeiro de conferir ao licitante os benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente certame 

6.6- A responsabilidade pela declaração de enquadramento como  microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

7 - PROPOSTAS COMERCIAIS

7.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo III deste Edital, e deverão constar:

7.1.2.  Indicar nome  ou razão  social  do  proponente, endereço  completo,  telefone,  fax  e endereço eletrônico (e-mail), este  último se houver,  para contato, bem  como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa. 

7.1.3. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da  data de sua apresentação. 

7.2. A proposta financeira deverá: 

7.2.1. Ser apresentada em valor global, observado o objeto definido neste Edital e seus anexos, em moeda corrente  nacional  (R$),  expressos  em  algarismos  e  por  extenso,  somente  com  dois dígitos  após  a  virgula  em  caso  de  centavos,  nas  propostas  que  contiverem  mais  de  dois  dígitos após a virgula, serão considerados apenas dois dígitos após a virgula; 

7.2.3. conter  preço  global  para  o  objeto  em  questão  acompanhado  d e  sua  ex pressão  por 

extenso,  contendo  o  valor  global  para  execução  das  despesas  de  qualificação  e  despesas  de gestão  e  apoio,  conforme  plano  de  implementação,  termo  de  referência  e  termo  de  adesão  em anexo; 

7.2.4. declarar expressamente que  os  preços  contidos  na  proposta  incluem  todos  os  custos  e despesas,  lucro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  deste  Edital  e  seus anexos; 

7.2.5.  quaisquer  tributos,  custos  e  despesas  diretos  ou  indiretos  omitidos  da  proposta  ou 

incorretamente  cotados,  serão  considerados  como  inclusos  nos  preços,  não  sendo  considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título. 

7.2.6. conter  oferta firme  e  precisa, sem  alternativas  de  preços ou  qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

7.2.7. ser  apresentada  conforme  modelo  constante  no  anexo  III  do  presente  Edital.  A não apresentação  da  proposta  em  conformidade  com  o  modelo  ensejará  sua  desclassificação, caso  comprometa   seu  perfeito  entendimento  ou  contenha  condições  contrarias  àquelas  fixadas no presente Edital e seus anexos, observado o disposto no item 7.1; 

7.2.8. apresentar planilha orçamentária com a composição de custos.

7.3. A apresentação  da  proposta  implicará  na  plena  aceitação,  por  parte  do  proponente,  das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

7.4. Serão desclassificadas as propostas  que  não  atenderem  às  exigências  do  presente  Edital  e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1.Serão  proclamados  classificados  pelo  Pregoeiro,  o proponente  que  apresentar  a  proposta de menor  preço,  de  acordo  com  o  objeto  deste  Edital  e  seus  anexos,  utilizando  como  critério  de julgamento  para  auferir  os  preços  excessivos,  os  praticados  pelo  mercado,  e  as  propostas  com preços  superiores  e  sucessivos  até  10%  relativamente  àquela  proposta  ou,  quando  não  forem classificadas no mínimo 3 (três) propostas dentro do percentual especificado, as 3 (três) melhores propostas escritas, independentemente dos valores oferecidos. 

8.1.1. Aos  proponentes  proclamados,  global,  conforme  subitem  anterior  (8.1.),  será  dada oportunidade  para  nova  disputa,  por  meio  de  lances  verbais  e  sucessivos,  de  valores  distintos  e decrescentes. 

8.1.2. Pregoeiro  convidará  individualmente  as  licitantes  classificadas,  de  forma  seqüencial,  a  apresentar  lances  verbais,  a  partir  da  proposta  classificada  de  maior  preço  e,  as  demais,  em ordem decrescente de valor. 

8.1.3 A desistência em apresentar lances verbais, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na  exclusão  da  licitante  da  etapa  de  lances  verbais  e  na  manutenção  do  último  preço  apresentado pelo mesmo, para efeito de classificação final das propostas para a disputa.  

8.2. Não  poderá haver  desistência  dos lances ofertados,  sujeitando-se o  proponente desistente às penalidades  constantes no item 10 - Das sanções Administrativas, deste Edital. 

8.3. Encerrada a etapa competitiva e  ordenadas  as ofertas, definidas no objeto  deste Edital e seus anexos,  exclusivamente  pelo  critério  de  menor  preço  global,  o  Pregoeiro  examinará  a aceitabilidade,  quanto  ao  objeto  e  valor  da  primeira  classificada,  decidindo  motivadamente  a respeito. 

8.4. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação  do licitante  que  a  tiver  formulado,  para  verificar  o atendimento  às exigências  para  habilitação  previstas  neste  Pregão,  salienta-se  ainda,  que  as  etapas  propostas  e habilitação são classificatórias. 

8.5.  Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  será  declarado  o  proponente 

vencedor, sendo-lhe  adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 

8.6.  Os  licitantes  deverão concorrer  para  o  objeto se  efetivamente  puderem contratar,  sendo que uma  vez  julgados  vencedores  deverão  contratar   na  sua  integralidade,  sob  pena  de  perda  do direito à contratação. 

8.7.  Se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  proponente  não  atender  às  exigências  habilitatórias,  o Pregoeiro  examinará  as  ofertas  subseqüentes,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  pro cedendo  à habilitação  do  proponente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta,  sendo  o respectivo  proponente  declarado  vencedor  e  a  ele  adjudicado  o  objeto  para  o  qual  apresentou  a sua  proposta,  ficando  resguardada  a  possibilidade  de  negociação  direta  do  Pregoeiro  com  o licitante vencedor, objetivando auferir menor preço, à interesse da Administração. 

8.8. Da Sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas  as ocorrências relevantes e  que,  ao  final,  será  assinada  pelo  Pregoeiro,  pela  comissão  de  apoio   e  pelos  proponentes presentes. 

8.9. Verificando-se, no  curso  da  análise,  o  descumprimento  de  requisitos  estabelecidos  neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

8.10.  Em caso  de  divergência  entre  informações  contidas  em  documentação  impressa  e  na 

proposta  específica,  prevalecerão  as  da  proposta.  Já em divergência entre  informações  contidas nos  documentos  exigidos  pelo  Edital  e  em  outros  apresentados,  porém  não  exigidos, prevalecerão às primeiras. 

9 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO 

Os documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentados em seus originais, para conferência do Pregoeiro, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação.Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet, o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa  SRF nº. 200, de 13/09/2002.

9.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

9.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2 - REGULARIDADE FISCAL

9.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

9.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do domicílio ou sede do licitante. 

9.2.4 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

9.2.5 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação com o Seguro Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio

9.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT

9.2.7 -  Alvará de Funcionamento da licitante;

9.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

9. 3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 

9.3.2. Certidão negativa  de  falência  ou  concordata,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da pessoa  jurídica,  não  superior  a  30  (trinta)  dias  da  data  designada  para  apresentação  do documento; 

9. 4. Relativos à Qualificação Técnica: 

9.4.1. A empresa deverá ser composta por uma equipe multidisciplinar, não tendo a obrigatoriedade de pertencerem ao quadro de empregados da empresa. Os profissionais deverão ter nível superior completo e experiência comprovada de trabalhos de mobilização social e/ ou educação popular e profissionais com especialidades em intervenções artísticas/paisagísticas;

9.4.2 Comprovação da aptidão da licitante para a prestação dos serviços previstos no OBJETO, realizada por meio da apresentação de atestados de desempenhos anteriores, registrando que a empresa licitante prestou ou presta serviços destinados à capacitação com fornecimento de materiais igual ou superior à do objeto do certame e os resultados alcançados;

9.6- OUTROS DOCUMENTOS 

9.6.1  DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conforme modelo no Anexo IV, de que não emprega menor de  dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.

9.6.2 DECLARAÇÃO ATESTANDO A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE SUA HABILITAÇÃO, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da empresa, devidamente identificado, sendo que, se firmado por este último deverá estar acompanhada por instrumento particular ou público de outorga de mandato, conforme modelo no Anexo III do Edital.

9.7. Da Documentação Exigida: 

A documentação exigida no presente Edital deverá  ser apresentada em rígida  conformidade  com os  aspectos  exigidos  no  mesmo  em  vias  originais  ou  cópias  autenticadas em cartório competente,  não  sendo  aceito qualquer tipo de pendência ou entrega de documentação em caráter condicional. 

9.8. Disposições Gerais da Habilitação: 

9. 8.1.Os  documentos  necessários  à  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original  (que, nesse caso, ficarão retidos),  ou em cópia  autenticada por  cartório  competente,  ou publicação  em órgão  da  imprensa  oficial  ou  em  cópias  simples,  desde  que  acompanhadas  dos  originais  para conferência e autenticação administrativa do Pregoeiro; ( Cópia autenticada em cartório não é original para conferencia).

10. DOS RECURSOS 

10.1. Ao final da sessão, após declaração do(s) vencedor(es) do  certame, qualquer licitante poderá manifestar  imediata  e  motivadamente  a  intenção  de  recorrer,  fato  este  que  será  registrado   em ata,  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  3  (três)  dias  consecutivos  para  apresentação  das razões  de  recurso,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  igual  número   de  dias,  que  começarão  a  correr  do  término  do  prazo  do  recorrente, sendo-lhes  assegurada  vista  em  balcão  imediata  dos  autos  e  cópia  dos  mesmos,  mediante  o  pagamento de taxa de valor não superior ao cobrado pelo mercado para cada cópia reprográfica. 

10.2.  O  recurso  contra  decisão  do  Pregoeiro  não  terá  efeito  suspensivo  e  será  apreciado  pelo Prefeito Municipal. 

10.3.  O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de aproveitamento. 

10.4. O prazo para recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

10.5.  Os  autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados, na  Secretaria Municipal da Administração, na Sala  da  Comissão  Licitações,  

10.6.  Em  caso  de  recurso  o  Sr.  Pregoeiro poderá  suspender a adjudicação do  objeto  ao  vencedor, até a decisão do mérito do recurso. 

10.7.  Decididos  os  recursos,  a  autoridade  competente  fará  a  adjudicação  do  objeto  da  licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es). 

11. DOS PRAZOS 

11.1  -  Esgotados  todos  os  prazos  recursais,  a  Administração  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias, convocará  o  vencedor  para  assinar  o  contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2  -  Se,  dentro  do  prazo  o  convocado  não  assinar  o  contrato,  a  Administração  convocará  os licitantes remanescentes, na ordem  de classificação,  para a  assinatura do contrato, em igual prazo e  nas mesmas condições propostas  pelo  primeiro classificado, ou  então revogará  a licitação, sem prejuízo  da  aplicação da pena de  multa,  no valor correspondente a  10% (dez  por cento) do  valor do contrato e mais  suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar  com a Administração por prazo de 03 (três) anos. 

11.3  -  O  prazo  de  vigência  do  contrato  é de  07(sete)  meses  consecutivos,podendo ser prorrogado por igual período, desde que acordado entre as partes.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.  Se  o  proponente  vencedor  recusar -se,  injustificadamente,  a  manter  o  preço  ofertado,  a sessão será retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro negociar  diretamente  com o  proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se  o  proponente  desistente  às  penalidades  seguintes,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras cabíveis: 

12.1.1. Multa no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da contratação. 

12.1.2. O proponente que, convocado d entro  do prazo de  validade  da sua  proposta, não assinar  o contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da execução  do  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato, comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  frau de  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar com  o  Município  e,  será  descredenciado  do  Sistema  de  Registro  Cadastral  da  Prefeitura,  pelo prazo de  3 (três)  anos, sem prejuízo das  multas previstas neste Edital e no  contrato e das demais cominações legais. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, através da Caixa Econômica Federal,  mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, após a execução dos serviços solicitados, de acordo com o cronograma de execução, aprovado pela Caixa Econômica Federal.

13.2 O prazo para a efetivação do pagamento será de 30 (trinta) dias após o recebimento dos relatórios, objeto deste certame, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.

13.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

13.4 O pagamento ficará condicionado à manutenção da validade das certidões exigidas, devendo ser realizada consulta, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo próprio.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas  decorrentes  da  contratação  oriunda  desta  licitação  correrão  à  conta  da  seguinte dotação orçamentária: 

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O  presente  Edital  e  seus  anexos,  bem  como,  a  proposta  do  proponente  vencedor,  fazem parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

15.2. Fica assegurado ao Município, Poder Executivo, o direito  de,  no  interesse  da Administração,  anular   ou  revogar,  a  qualquer  tempo,  no  todo  ou  em  parte,  a  presente  licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

15.3. Após a homologação  do  resultado  do  Pregão,  o  proponente  vencedor  deverá,  no  prazo máximo  de  até 05  (cinco) dias,  assinar  o contrato, na  forma de  minuta  apresentada no  anexo  III, adaptada  à proposta vencedora. 

15.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação  e apresentação de suas propostas e a  Secretaria  Municipal  da  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.5.  Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.6.  Após  apresentação   da  proposta  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo  decorrente de fato superveniente  e aceito pelo Pregoeiro. 

15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil subseqüente,  no  horário  e  local  aqui  estabelecidos,  desde  que  não  haja  comunicação  da Secretaria Municipal da  Administração e Setor de Licitações em contrário. 

15.8. Acompanham este Edital os seguintes anexos: 

15.8.1. Anexo I – Termo de referência  

15.8.2. Anexo II – Minuta de Contrato

15.8.3. Anexo III- Proposta de Preços

15.9.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  anexos,  excluir-se-á  o  dia  do início  e  se  incluirá  o  do  vencimento,  vencendo-se  os  prazos  somente  em  dias  de  expediente normais. 

15.10.  O  desatendimento  de  exigências  formais não essenciais  não  importará no  afastamento  do licitante, desde  que  sejam possíveis  a  aferição  da  sua qualificação e a exata compreensão  da  sua  proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

15.11.  Qualquer modificação  no  presente  Edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se divulgou  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

15.12. As normas que  disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  do  interesse  da  Administração,  a finalidade e a segurança da contratação e os princípios jurídicos que regem as licitações. 

15.13.Qualquer  pedido  de  esclarecimento  em  relação  a  eventuais  dúvidas  na  interpretação  do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes do  prazo estipulado para início do certame, na Secretaria Municipal da Administração .

15.14.  Fica  eleito  o  Foro  de  Janaúba-MG  para  dirimir  controvérsias  resultantes  do  presente Edital. 

Janauba-MG, 17 de maio de 2012.

Dinilton Pereira da Costa
Pregoeiro Oficial

ANEXO  I – TERMO DE REFERENCIA

T.R.
TERMO DE REFERÊNCIA DO PROCESSO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E GESTÃO DAS PRAÇAS DOS ESPORTES E DA CULTURA

DNC
A Praça dos Esportes e da Cultura é um equipamento público estruturado para integrar atividades e serviços culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação para o mercado de trabalho, serviços socioassistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital. 

Idealizada em conjunto pelos Ministérios da Cultura, Esporte, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Justiça, e Trabalho e Emprego, a Praça dos Esportes e da Cultura integra num mesmo espaço físico programas, serviços e ações setoriais destes Ministérios, visando à promoção da cidadania e a redução da pobreza nos territórios onde será implantada. 

A implantação das Praças dos Esportes e da Cultura conta com recursos do Governo Federal repassados aos entes federados (municípios e Distrito Federal)  que  são responsáveis  pela  execução  das  obras  e  pela  posterior  gestão,  manutenção, funcionamento e sustentabilidade do equipamento público. 

O presente termo de referência tem como objetivo orientar a execução dos recursos disponibilizados pelo Ministério da Cultura para implementação das ações de mobilização social pelos executores das obras das Praças dos Esportes e da Cultura. Inclui orçamento de referência com as despesas permitidas nesta parcela. Como o orçamento é padrão, as rubricas previstas e os intervalos  de variação devem ser seguidos  a risca,  sob  pena de inviabilizar a prestação de contas junto à Caixa Econômica Federal.  

Após identificação do nome do ente federado, do endereço da PEC e do número do contrato na capa e ainda carimbo e assinatura pelo chefe do executivo e atualização do cronograma de referência (se for o caso) o termo de referência deve ser enviado à Diretoria de Infra-estrutura Cultural – DINC (SE/MinC) aos cuidados da Gerência de Gestão  de Projeto e  Mobilização  Social  no endereço: SCS B, Qd 9,  Lt C,  Ed  Parque Cidade Corporate, Torre B -  11º andar - Brasília – DF, CEP 70308-200. 

Entende-se por mobilização social a criação de um espaço público de encontro, debate e construção de agendas coletivas.  Esse espaço deve funcionar para articulação entre a comunidade, entidades e o poder público para múltiplas atividades, tornando-se referência no território local. Entende-se como gestão da Praça dos Esportes e da Cultura o planejamento das ações necessárias ao seu adequado funcionamento, incluindo orçamento municipal para contratação de equipe própria ou terceirizada, manutenção das instalações prediais, de equipamentos e mobiliário, promoção de eventos e atividades permanentes e/ou sazonais, entre outras despesas. A gestão da Praça dos Esportes e da Cultura deve ser realizada pelo ente federado de forma compartilhada com a comunidade do entorno do equipamento. 

As atividades desempenhadas com os recursos da mobilização social e gestão compartilhada referem-se a:

- consolidação da gestão compartilhada; 

- mobilização das comunidades para a implantação das Praças dos Esportes e da Cultura, em todas as suas etapas: projeto, construção, inauguração, manutenção, gestão e programação; 

- promoção junto à comunidade do sentimento de apropriação dos equipamentos públicos e da Praça como um todo, potencializando seu uso e sua vitalidade. 

 II. Período de execução da proposta 

As ações de mobilização social nas PECs são de responsabilidade dos entes federados, tendo duração de até 18 meses. O Ministério da Cultura indica que as oficinas iniciem a partir da assinatura do contrato.  

III. Publico beneficiário 

Gestores dos entes federados responsáveis  pela  implementação  das  PECs, representantes das comunidades  beneficiadas  pelo  investimento  do  Governo  Federal  e representantes de entidades  da  sociedade  civil  com  interesse  em  apoiar  a  iniciativa. A média de público por oficina é de 25 pessoas. 

IV. Justificativa 

A  gestão  das  PECs  é  de  responsabilidade  do  ente  federado  (município  ou  Distrito Federal)  e  consiste  em  coordenar  ações  para  o  pleno  e  adequado  funcionamento  da Praça,  incluindo orçamento  municipal  para  contratação  de  equipe,  manutenção  das instalações  prediais,  de equipamentos  e  mobiliário,  promoção  de  eventos  e  atividades permanentes  e/ou  sazonais,  e  desenvolvimento  de  ações  de  mobilização  social  da comunidade. Uma boa gestão da Praça dos Esportes de da Cultura só poderá ser alcançada com a participação da comunidade e com a realização de parcerias institucionais.  Ou seja, a gestão da Praça dos Esportes e da Cultura deverá ser desenvolvida pelo ente federado de forma compartilhada com a comunidade e entidades, potencializando seu uso e sustentabilidade. Para isso, deverão ser desenvolvidos processos de mobilização social e capacitação em gestão ao longo do período de implantação da Praça. 

Entendemos como mobilização social a criação de um espaço público de encontro, debate e construção de agendas coletivas. Espaço que deve funcionar para articulação entre a comunidade, entidades e o poder público para múltiplas atividades, tornando-se referência no território local. Nas Praças dos Esportes e da Cultura, a mobilização social é uma ferramenta para a indução da participação social durante o processo de implantação do equipamento, visando potencializar sua gestão. 

As ações de Mobilização Social nas comunidades que receberão uma PEC devem ser desenvolvidas ao longo da implantação da Praça, com o objetivo central de envolver a comunidade na futura gestão do equipamento. A mobilização social das comunidades que receberão as Praças dos Esportes e da Cultura é fundamental para: Promover o sentimento de apropriação da comunidade do novo equipamento público; Fortalecer e capacitar grupos da comunidade para que possam exercer, em parceria com o poder público, a gestão do equipamento, incluindo o planejamento dos usos e da programação; 

Aproximar comunidade, poder público local e entidades atuantes na área, fortalecendo o trabalho conjunto em torno do equipamento público e de outros projetos e políticas públicas que venham a ser implementadas no local. 

V. Objetivo geral 

Viabilizar ações de mobilização social e de planejamento de gestão durante as obras das Praças dos Esportes e da Cultura voltadas para gestores públicos, comunidade beneficiada e representantes de instituições que venham a contribuir com o processo de implantação e gestão do equipamento público. 

VI. Objetivos específicos 

As oficinas que integram as ações de mobilização social e de planejamento de gestão são dedicadas a: 

- mapeamento de lideranças e entidades locais; 

- sensibilização sobre o projeto; 

- objetivos, composição, regras e institucionalidade do grupo gestor; 

- definição de usos e programação do equipamento público; 

- planejamento e execução de intervenção artística / paisagística; 

VII. Metas 

Até 18 meses de atividades, ou até o final das obras, entendemos que devem ser atingidas as seguintes metas em cada Praça dos Esportes e da Cultura: 

Mapear lideranças, grupos, iniciativas e agentes culturais, artistas e esportistas já atuantes na comunidade. Fortalecer a rede entre os mesmos; 

Constituir um Grupo Gestor para cada Praça dos Esportes e da Cultura, composto por membros  da comunidade,  de entidades  e do  poder público  local,  com  poder deliberativo  sobre  as  atividades  e  a  forma  de  funcionamento.  Como atividade inicial, o Grupo deve acompanhar o projeto e a obra, realizando reuniões mensais abertas a toda a comunidade; 

Capacitar o Grupo para gestão do equipamento: convívio e trabalho comunitário, administração, contas, captação de recursos, gestão, planejamento e execução de ações de mobilização comunitária; 

Elaborar um Plano de Ação de Usos e Programação para a Praça dos Esportes e da Cultura para os primeiros 12 meses de funcionamento do equipamento, potencializando os grupos e agentes já atuantes na comunidade.  Articular a programação com as linhas de apoio, projetos e programas existentes nos governos no âmbito estadual e federal dos Ministérios envolvidos; 

Planejar e executar uma ação de intervenção no edifício – painel, jardim, escultura, etc. - que enfatize a identidade local. Pode ser também uma ação não material, como um evento ou festa, mas que fortaleça a identidade local; 

Documentar o processo, buscando envolver e/ou capacitar grupos da comunidade em técnicas de vídeo e fotografia digital. O material resultante poderá ser utilizado para divulgação local, na Rede de Praças, bem como para publicações; 

Integrar as Praças dos Esportes e da Cultura em redes locais, estaduais e regionais - com participação da comunidade, entidades e poder público local -, visando à troca de experiências de gestão, bem como intercâmbio de práticas de usos e programação. 

VIII. Metodologia INDICATIVA OU DE REFERÊNCIA 

Na Cartilha de orientação para ações de mobilização social indicamos aos entes federados diversas metodologias e dinâmicas para realização do processo de mediação. 

Apresentados sucintamente tais atividades, cuja descrição completa consta da referida cartilha: 

DINÂMICAS DE AQUECIMENTO 

Apresentação com cartela de fotos; 

Pontos coloridos na testa; 

Dança do papelão; 

 Apresentação com resgate da oficina anterior. 

MAPEAMENTO COMUNITÁRIO 

O mapeamento comunitário, também chamado de Biomapeamento, é uma técnica de diagnóstico participativo de um território - bairro, área, cidade etc. Consiste na elaboração de mapas temáticos comunitários, que promovem o reconhecimento socioespacial de um território, mostrando diversos olhares sobre a área e criando oportunidades de identificação de seus problemas e potencialidades. 

PAINEL 

Recomenda-se que tudo que for debatido em plenária, perguntado e falado, seja anotado no painel. Isso ajuda a formação de uma visão coletiva das colocações e também garante que as opiniões sejam registradas e visualizadas por todos. 

As tarjetas coloridas podem ser utilizadas separando-se temas por cores, o que ajuda na leitura final do painel. 

 LINHA DO TEMPO 

A dinâmica da Linha do Tempo proporciona a reconstituição de partes da história do bairro, a partir da relação dos moradores com o mesmo. 

CONSTRUÇÃO DE MAQUETE SIMBÓLICA 

Construí-las é uma forma dos participantes expressarem seus sonhos e projeções para um bairro ou um local. 

VIII. a) Tabela Síntese – 07 Oficinas para Mobilização Social e Gestão das PECs, incluindo metodologias possíveis para sua implementação  (Viabilizadas com recursos da Mobilização Social R$ 21.950,00) 

	Oficina
	Objetivos
	Metodologias possíveis
	Pré requisitos
	Tarefa para a oficina seguinte

	1. Sensibilização
	Sensibilização acerca do projeto;

Acordo do calendário de atividades;

Potencialização da divulgação na comunidade;


	Apresentação do projeto com projeção, maquetes,etc;

Distribuição de material informativo

Acordos em plenária;

Painel


	Reunião prévia de apresentação do projeto na comunidade;

Mapeamento de Lideranças e entidades realizado e apresentado na comunidade;

Definição de local adequado para seqüência de reuniões;

Divulgação prévia na comunidade;


	Ação coletiva de divulgação para a próxima oficina;

Relatório do mapeamento



	2. Grupo Gestor- Gestão Compartilhada
	Trabalhar com o grupo o pertencimento do bairro;

Trabalhar o sentimento de coletividade de grupo;

Trabalhar o conceito de gestão compartilhada;


	Pontos coloridos;

Linha do Tempo;

Painel;

Debate em grupos;

Acordos em plenária


	Oficina 1 realizada;

Divulgação na comunidade


	Biomapa de entidades, moradores, instituições e lideranças que podem participar da gestão da praça;



	3. Grupo Gestor Objetivos e composição
	Definir os objetivos do grupo;

Listar os segmentos que devem estar representados;

Definir a proporção de representações e o número de membros;


	Apresentação de Biomapas;

Painel;

Debate em grupos;

Acordos em plenária;


	Oficina 2 realizada;

Divulgação na comunidade;

Grupo coeso de participantes.


	Trazer uma experiência de um grupo que trabalha na comunidade, relatando como este funciona;



	4. Grupo Gestor - Regras e Institucionalidade
	Definir as regras básicas de funcionamento do grupo: forma de eleição / indicação de membros; período de mandato; freqüência de reuniões;

Criar uma comissão executiva para elaborar o estatuto do grupo;

Apresentar o estatuto para considerações e validação do grupo


	Dança do papelão;

Painel;

Debate em grupos;

Acordos em plenária;


	Oficina 3 realizada;

Divulgação na comunidade;

Grupo coeso de participantes.


	Entrevistar ao menos 3 pessoas da comunidade de diferentes faixas etárias sobre os usos e programação desejados para a praça;



	5. Usos e programação
	Listar prioridades coletivas de usos, atividades e programação

Listar potenciais parceiros para o funcionamento da Praça


	Apresentação com memória;

Construção de maquete simbólica;

Painel;

Debate em grupos;

Acordos em plenária.


	Oficina 4 realizada;

Divulgação na comunidade;

Grupo coeso de participantes.


	

	6. Intervenção artística /paisagística - planejamento
	Definir com a comunidade uma ação de intervenção nos edifícios e / ou nas áreas verdes da Praça;

Listar potenciais parceiros para a ação, materiais e recursos necessários


	Debate em grupos;

Planejamento com desenhos e/ou maquete;

Painel;

Acordos em plenária.


	Grupo coeso de participantes

- Estágio das obras – em finalização;

- Presença de consultor convidado;


	Convidar pelo menos 3 pessoas para participar da intervenção.



	7. Intervenção artística /paisagística – ação
	Executar uma ação de intervenção nos edifícios e / ou nas áreas verdes da Praça;

Fortalecer o Grupo Gestor formado;

Promover o sentimento de apropriação em relação à PEC;

Dar aos edifícios e espaços externos da PEC a identidade da comunidade.


	Mutirão comunitário para execução de uma ou mais intervenções artísticas ou paisagísticas
	Oficina 6 realizada;

Grupo coeso de participantes;

Estágio das obras – em finalização;

Presença de monitores de apoio ao mutirão;

Materiais para a intervenção;

Realização de ampla divulgação na comunidade;


	Registrar todo o processo (fotos e/ou vídeo)


IX. Recursos materiais e humanos / planejamento 

Apresentamos abaixo o orçamento geral de referência com os itens de despesa que devem compor o custeio das atividades de mobilização social e os valores de referência para tais itens. 

O orçamento geral não deve ultrapassar R$ 21.950,00 (vinte e um mil, novecentos e cinqüenta reais), parcela a ser distribuída entre Recursos Humanos e Materiais (visando realização das oficinas) e Passagens e Diárias (visando apoio à participação de lideranças em dois seminários de capacitação em gestão). 

Cada um dos subitens de custeio não deve ultrapassar 30% de variação abaixo ou acima dos valores de referência aqui dispostos, conforme a tabela abaixo.

IX.a) Orçamento geral de referência para custeio de atividades de mobilização social nas PECs 

	Itens de custeio OFICINAS
	Custo/unidade
	Unidade
	Quant
	Total
	Variação máxima sup.
	Variação máxima inf.

	1. Recursos Humanos - horas técnicas

	1.1. Coordenador (1)
	R$ 60,00
	Hora técnica
	65(2)
	R$ 3.900,00
	R$ 5.070,00
	R$ 2.730,00

	1.2. Monitor (3)
	R$ 30,00
	Hora técnica
	65
	R$ 1.950,00
	R$ 2.535,00
	R$ 1.365,00

	1.3. Consultor Intervenção Artística (4)
	R$ 100,00
	Hora técnica
	12
	R$ 1.200,00
	R$ 1.560,00
	R$ 840,00

	Total Recursos Humanos 
	R$ 7.050,00
	R$ 9.165,00
	R$ 4.935,00

	2. Material

	2.1. KIT Moderação p/ conjunto de oficinas
	R$ 590,00
	KIT
	1
	R$ 590,00
	R$ 767,00
	R$ 413,00

	2.2. KIT Papelaria
	R$ 215,70
	KIT
	7
	R$ 1.510,00
	R$ 1.963,00
	R$ 1.057,00

	2.3. Lanche/café para participação nas oficinas
	R$ 10,00
	diária/participante por oficina
	280
	R$ 2.800,00
	R$ 3.640,00
	R$ 1.960,00

	2.4. KIT Intervenção Artística
	R$ 3.000,00
	KIT
	1
	R$ 3.000,00
	R$ 3.900,00
	R$ 2.100,00

	3. Divulgação

	3.1. KIT Divulgação
	R$ 200,00
	KIT
	7
	R$ 1.400,00
	R$ 1.820,00
	R$ 980,00

	Total Material 

	R$ 9.300,00 
	R$ 12.090,00 
	R$ 6.510,00 

	Subtotal Oficinas para formação do Grupo Gestor 

	R$ 16.350,00 
	R$ 21.255,00 
	R$ 11.445,00 

	4. Itens de custeio SEMINÁRIOS
	Custo/unidade
	Unidade
	Quantidade
	Total
	Variação máxima superior
	Variação máxima inferior

	4. Diárias para lideranças comunitárias (5) 

	4.1. Deslocamento aéreo p/ duas lideranças (6)
	R$ 1.000,00
	viagem ida e volta
	4
	R$ 4.000,00
	R$ 5.200,00
	R$ 2.800,00

	4.2. Diária alimentação/hospedagem p/ duas lideranças (7)
	R$ 200,00
	Diária/participante
	8
	R$ 1.600,00
	R$ 2.080,00
	R$ 1.120,00

	Subtotal Participação no Seminário
	R$ 5.600,00
	R$ 7.280,00
	R$ 3.920,00

	TOTAL POR PRAÇA 
	R$ 21.950,00
	
	


NOTAS 

(1) Profissional com nível superior completo e experiência comprovada na coordenação de trabalhos de mobilização social e/ou educação popular. 

(2) realização de 7 oficinas, com duração de 3 horas e tempo de preparo e relatório de mais 6 horas cada. Totalizando 9 horas de trabalho por oficina podendo ser remunerados até 65 horas de trabalho total. 

(3) Profissional com experiência comprovada na facilitação de trabalhos de mobilização social e/ou educação popular. 

(4) Contratação de consultor especialista em intervenções artísticas / paisagísticas, visando planejamento e execução de duas oficinas de intervenção artística / paisagística no edifício e/ou seu entorno, com pró-labore de R$ 1.200,00. 

(5) Os termos de referência provenientes de municípios das regiões Centro Oeste e Norte têm a prerrogativa de alterar o orçamento com variação maior do que a estipulada genericamente em função das especificidades daquelas regiões: proximidade dos municípios do Centro Oeste com Brasília e custo Amazônia no transporte de representantes de municípios da Região Norte.  

(6) Considerando média de deslocamento aéreo de R$ 500,00 por pessoa, por trecho e R$ 1.000,00 por pessoa, Ida e volta. Consideramos 2 viagens (Ida e volta) para participação de 2 lideranças no Seminário Nacional e no Seminário Regional II, totalizando 4 viagens. 

(7) Consideramos diária de R$ 200,00 por pessoa, sendo 2 diárias por seminário (viabilizando a participação no Seminário Nacional e no Seminário Regional II), para 2 lideranças, totalizando 8 diárias. 

 IX.b) Da Descrição das despesas do orçamento 

1) Serviços - horas técnicas 

Visa cobrir despesas de horas técnicas de profissional que irá ministrar oficinas de mobilização social e/ou prestar consultoria para a realização de oficina. 

O valor de referência por hora técnica deve seguir a tabela abaixo: 

Tabela 1. Valores de hora técnica por função 

	Valores de hora técnica por função 
	Valor máximo de hora técnica 

	Coordenador de oficina1 
	R$ 60,00

	Monitor de oficina2 
	R$ 30,00

	Consultor para Intervenção Artística3 
	R$ 100,00


2) Material 

Trata-se de material a ser utilizado nas oficinas, sendo a unidade medida por KITs.

Recomendamos a aquisição de um KIT Moderação para o conjunto de oficinas e um KIT.

Papelaria para cada oficina realizada. 

Tabela 2. KITs Material 

	KITs Material
	Valor

	KIT Moderação p/ conjunto de oficinas: Papel tipo painel para anotações; Tarjetas em formato A5 em cartolina, 4 cores diversas; Crachás horizontais c/ cordão em pvc 8x12 cm; Papel sulfite/A4 75mg; Canetas hidrográficas ponta grossa (cores diversas); Canetas hidrográficas ponta média (cores diversas); Cola branca lavável; Fita adesiva crepe 18X50; Barbante 8 fios; Tesoura escolar c/ ponta arredondada. 
	R$ 590,00

	KIT Papelaria: Papel cartão fosco (várias cores); Material impresso PB A4; Material impresso PB A3; Material impresso cor A3; Material impresso cor A1. 
	R$ 215,70


1- Profissional com nível superior completo e experiência comprovada na coordenação de trabalhos de mobilização social e/ou educação popular. 

2- Profissional com experiência comprovada na facilitação de trabalhos de mobilização social e/ou educação popular. 

3- Contratação de consultor especialista em intervenções artísticas / paisagísticas, visando planejamento e execução de uma oficina de intervenção artística / paisagística no edifício e/ou seu entorno. 

Participação em 2  oficinas, sendo  uma  de  planejamento  com  duração  de  3 horas; e  uma de execução  da ação, com duração de 9 horas, totalizando 12 horas de trabalho. 

3) Lanche/ café para participação nas oficinas 

Serve para cobrir despesas de alimentação do beneficiário do evento. 

O valor de referência por evento deve seguir a tabela abaixo: 

Tabela 3. Lanche/ café 

	Lanche/ café
	Valor

	Lanche/ café por oficina por participante (valor máximo) 
	R$ 10,00


4) KIT Intervenção Artística 

Trata-se de material a ser utilizado na oficina de intervenção artística/paisagística, sendo a unidade medida por KIT. 

Tabela 4. KIT Intervenção Artística.

	KIT Intervenção Artística
	Valor

	KIT Intervenção Artística: Material bruto e ferramentas para produção de esculturas (madeira, ferragens, ferramentas); Material para confecção de painel mosaico (cacos de azulejo, argamassa para assentamento, pá); Material para painel de pintura sobre parede (Tinta spray, tinta acrílica, solventes, pincéis, bandejas com conj. de rolos); Ferramentas e produtos de jardinagem (enxadas, KIT pás, Rastelo, pás grandes, cavadeiras, luvas); Mudas diversas; Equipamento de Proteção Individual – EPI (Capacetes, luvas, máscaras, óculos). 
	R$ 3.000,00


5) Divulgação 

Trata-se de material a ser utilizado para divulgação das oficinas e atividades de mobilização social, sendo a unidade medida por KIT. 

Recomendamos a aquisição de um KIT divulgação para cada oficina. 

Tabela 5. KIT Divulgação. 

	KIT Divulgação
	Valor

	KIT Divulgação: Filipeta PB em formato 6,5X21cm; Folder PB em formato A5; Cartaz em A3 colorido; Carro de som ou Anúncio em rádio local. 
	R$ 200,00


6) Diárias Seminário para beneficiários. 

Serve para cobrir despesas de alimentação e deslocamento do beneficiário do evento. 

Deverão ser custeadas diárias para duas lideranças por comunidade (praça) para participação em dois Seminários das PECs. 

O valor de referência por evento deve seguir a tabela abaixo: 

Tabela 6. Diárias Seminário para beneficiários. 

	Diária Seminário
	Valor

	Deslocamento – Ida e Volta 
	R$ 1.000,00

	Diária alimentação 
	R$ 200,00


O valor total de diárias por Seminário deverá ser calculado conforme a duração de evento em dias multiplicado pelo número de beneficiários. 

 X. CRONOGRAMA DE REFERÊNCIA 

(físico/ etapas/ marco lógico) 

Mobilização social para gestão e programação cultural das Praças dos Esportes e da Cultura – 18 meses 

	
	2011
	2012

	Ação
	Responsável
	Participantes
	Jun.
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez
	Jan.

	Elaboração do Plano de Gestão Online
	Ente federado
	Ente federado
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	Seminário Regional I
	MinC
	MinC / CAIXA / MEsportes / MDS / MJ / MT / Ente federado (gestores)
	
	
	
	X
	X
	X
	
	

	Reunião para apresentação dos projetos das Praças dos Esportes e da Cultura nas comunidades
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	Mapeamento de lideranças, entidades e iniciativas culturais
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Reunião de apresentação dos resultados do Mapeamento de lideranças
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Definição do local de reuniões de mobilização social; Divulgação do calendário de Atividades.
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	
	X
	

	
	2012

	Ação
	Responsável
	Participantes
	Jan.
	Fev.
	Mar.
	Abr.
	Maio
	Jun.
	Jul.
	Ago.

	Inscrição para o Curso de Capacitação em Gestão e Programação - EAD
	Ente federado
	Ente federado
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Matrícula no hotsite FGV Online
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Curso de Capitação em Gestão e Programação – EAD
	Ente federado e MinC
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X

	Oficina 1 – Sensibilização / História do bairro
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	X
	
	
	
	
	
	

	1ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Oficina 2 – Grupo Gestor – Gestão compartilhada
	Ente federado
	Ente federado / comunidade
	
	
	X
	
	
	
	
	

	2ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Oficina 3 - Grupo Gestor – Objetivos e composição
	Ente federado
	Ente federado / comunidade
	
	
	
	X
	
	
	
	

	3ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	
	
	X
	
	
	
	

	Seminário Nacional das PECs
	MinC
	MinC/ RR MinC/ CAIXA/ MEsportes/ MDS/ MJ/ MT/ Ente federado (gestores)/ comunidades
	
	
	
	
	X
	
	
	

	Oficina 4 - Grupo Gestor – Regras e Institucionalidade
	Ente federado
	Ente federado / comunidade
	
	
	
	
	X
	
	
	

	4ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	X
	
	
	

	Oficina 5 – Usos e programação da Praça
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	X
	
	

	5ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	
	
	
	
	X
	
	

	6ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Entrega da versão final dos Planos de Gestão
	Ente federado
	Ente federado e comunidade
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	7ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	
	
	X

	
	2012

	Ação
	Responsável
	Participantes
	Mai.
	Jun.
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez.

	8ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	X
	
	
	

	9ª Reunião sobre andamento do projeto / obra
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	Oficina 6 - Intervenção no edifício e/ou no seu entorno (planejamento)
	Ente federado
	Ente federado / consultor contratado / comunidade
	
	
	
	
	
	
	
	X

	Oficina 7 - Grupo Gestor – Intervenção no edifício e/ou no seu entorno (ação)
	Ente federado / Grupo Gestor
	Ente federado / consultor contratado / comunidade
	
	
	
	
	
	
	
	X

	Seminário Regional II
	MinC
	MinC / CAIXA (GIDUR) / MEsportes / MDS/ Ente federado (gestores) / comunidades
	
	
	
	X
	X
	
	X
	

	Reunião de avaliação do processo
	Ente federado
	Ente federado/ comunidade
	
	
	
	
	
	
	X
	X


X.a) Descritivo das ações do Cronograma de Referência: 

	Ação
	Objetivos / Conteúdo
	Público Alvo
	Duração
	Execução / Recursos

	1º Seminário Regional
	Principais temas:

Sensibilização acerca do projeto: conceito da Praça, funcionamento dos equipamentos e gestão matricial (Unidade Gestora Local)

Discussão sobre gestão: mapeamento de lideranças, formação do Grupo Gestor (gestão compartilhada), planejamento de usos e programação do futuro equipamento: potencialidades locais; parcerias e articulação com programas dos governos estaduais e federais dos Ministérios envolvidos

Introdução ao EAD e ao Trabalho de Conclusão do Curso (Plano de Ação e Programação para a Praça)

Total de 11 Seminários, sendo: 3 na Região Nordeste (Salvador: BA/ Recife: AL, PB, PE, SE/ Fortaleza: CE, PI, RN), 1 na Centro-oeste (AC, RO, DF, GO, MT, MS, TO), 1 na Norte (AM, AP, MA, PA, RR), 4 na Sudeste (2 São Paulo: SP/ Rio de Janeiro: RJ e ES/ Belo Horizonte: MG) e 2 na Sul (Porto Alegre: RS e SC/ Curitiba: PR e SC)
	Gestores Públicos ligados diretamente aos temas afins dos equipamentos que serão construídos
	2 dias (a ser realizado durante o período de 2 meses)
	MinC, Ministérios participantes, entes federados

	Mapeamento de Lideranças
	Mapeamento de lideranças, entidades e iniciativas culturais/ esportivas/ sociais locais, com pesquisa direcionada às potencialidades da Praça.

Criação de rede de contatos e desenvolvimento de estratégias de divulgação das atividades de mobilização social.
	Lideranças do entorno
	1 a 2 meses
	Execução pelo Ente federado com recursos e equipe próprios

	Oficinas/ Capacitação
	Conjunto básico de 7 oficinas (21 horas cada) desenvolvidas ao longo de 5 meses, contemplando os seguintes temas:

Sensibilização acerca do projeto: apresentação do Projeto Praça dos 

Esportes e da Cultura e reconstituição da história do bairro (1 oficina); 

Formação do Grupo Gestor: gestão compartilhada; definição de papéis; institucionalidade do grupo (3 oficinas); 

Planejamento de usos e programação do futuro equipamento: potencialidades locais; parcerias e articulação com programas dos governos estaduais e federais dos Ministérios envolvidos (1 oficina); 

Planejamento e execução de intervenção na Praça (2 oficinas). 


	Lideranças mapeadas e gestores públicos, e os membros da UGL. 


	Até o final das obras
	Execução pelo Ente federado com apoio de equipe contratada 

(coordenador, monitor e consultor).

Apoio para execução da ação. 

	Curso de capacitação em gestão, usos e programação (EAD)

	Curso de capacitação em sistema de Educação à Distância (EAD) para 2 gestores por ente federado e 2 pessoas da comunidade por Praça. 

Abordagem dos temas: gestão compartilhada de equipamentos públicos; elaboração e gestão de projetos; conteúdos setoriais de cada Ministério (projetos/editais/leis de incentivo/captação de recursos); parcerias (públicas e privadas); produção, uso e programação 


	Grupo Gestor, futuros funcionários do equipamento e lideranças locais.


	6 meses
	Execução pelo Governo Federal / MinC via EAD

	
	Durante o curso será realizado um Seminário Nacional para aprofundar os temas com apresentação de experiências em: gestão compartilhada, planejamento participativo de usos e programação, além de apresentação da proposta de rede das praças 

Seminário a ser realizado em Brasília para aproximadamente 2000 pessoas (2 representantes por ente federado e 2 lideranças comunitárias por praça) 


	
	2 dias
	MinC ,Ministérios participantes, CAIXA

Apoio para viagem de 2 lideranças comunitárias

	2º Seminário Regional
	Avaliação do EAD, apresentação dos resultados do curso e dos trabalhos de conclusão, e consolidação da Rede Nacional das Praças

Obs. Os melhores trabalhos serão apresentados no Seminário pelas equipes responsáveis

Total de 11 Seminários, sendo, 3 na Região Nordeste (Salvador: BA/ Recife: AL, PB, PE, SE/ Fortaleza: CE, PI, RN), 1 na Centro-oeste (AC, RO, DF, GO,

MT, MS, TO), 1 na Norte (AM, AP, MA, PA, RR), 4 na Sudeste (2 São Paulo: SP/ Rio de Janeiro: RJ e ES/ Belo Horizonte: MG) e 2 na Sul (Porto Alegre: RS e SC/ Curitiba: PR e SC) 


	Grupo Gestor, futuros funcionários do equipamento e lideranças Locais. 


	2 dias
	MinC,Ministérios participantes, entes federados, CAIXA 

Apoio para viagem de 2 lideranças comunitárias. 



	Reuniões mensais
	Reuniões mensais para acompanhamento da implantação, bem como divulgação do projeto e do calendário de atividades de mobilização na comunidade.
	Grupo Gestor e UGL
	Até o final das obras
	Execução pelo Ente federado com recursos e equipe próprios


XI. Resultados esperados 

A mobilização social das comunidades que receberão as Praças dos Esportes e da Cultura é fundamental para:

- Promover o sentimento de apropriação da comunidade do novo equipamento público;

- Fortalecer e capacitar grupos da comunidade para que possam exercer, em parceria com o poder público, a gestão do equipamento, incluindo o planejamento dos usos e da programação; 

- Aproximar comunidade, poder público local e entidades atuantes na área, fortalecendo o trabalho conjunto em torno do equipamento público e de outros projetos e políticas públicas que venham a ser implementados no local. 

XII. Meios de verificação 

Relatórios de Execução de Atividades; 

Lista de presença das oficinas realizadas; 

Registro fotográfico das atividades. 

XIII. Monitoramento e avaliação 

Os entes federados serão responsáveis pela a avaliação da efetividade dos investimentos e utilizará sua estrutura para realizar o monitoramento das atividades desempenhadas pelos entes federados. 

O Ministério da Cultura avalia a execução, analisa a prestação de contas final e oficia a Caixa quanto à aprovação das contas. 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços  de Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Tecnico Social, referente ao Termo de Compromisso  nº 0363.250-04/2012/Ministério da Agricultura/Caixa que  entre  si  fazem  o  MUNICÍPIO  DE  JANAÚBA –  MG  e  a empresa abaixo identificada.

MUNICÍPIO  DE JANAÚBA/MG,  Pessoa  Jurídica de Direito Público  Interno,  doravante denominado simplesmente  MUNICÍPIO,  inscrito  no  C.N.P.J.  sob  nº  18.017.392/0001-67,  neste  ato representado  pelo  Sr.  Prefeito  Municipal,José Benedito Nunes Neto,  brasileiro,   casado,  residente  e domiciliado  nesta cidade de Janauba/MG, inscrito no C.P.F. sob nº 338.528.046-04 e portador da  Carteira de Identidade nº  M-1.491.883-SSP/MG e  a  instituição  ,  inscrita  no  C.N.P.J.  sob  nº    na  cidade  de <<CidadeFornecedor,  à  ,  nº  ....CEP  nº ,  neste  ato  representando  por  ......,doravante  denominada  simplesmente 

CONTRATADA,  perante  as  testemunhas  nomeadas  e  firmadas,  tendo  em  vista  o  processo administrativo  nº  000072/2012,  Pregão  Presencial  nº  000015/2012,  pactuam  o  presente  Contrato  de prestação  de  serviços  de  Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Técnico Social, referente ao Termo de Compromisso  nº 0363.250-04/2012/Ministério da


Agricultura/Caixa,  que  se  regerá pela  Lei  nº  10.520/02,  subsidiariamente  pela  Lei  n.  8.666/93,  Lei  Complementar  n°  123/2006, Decreto  Municipal  0012006  e  toda  legislação  aplicável  a  espécie  e  suas alterações  posteriores,  cujas  disposições  aplicam-se  a  este  contrato  irrestrita  e incondicionalmente  a  que  os  CONTRATANTES  declaram  conhecer,   subordinando-se  este contrato, ainda, as normas desta Lei e as cláusulas  contratuais seguintes: 

CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  Do  objeto:  

contratação  de  Empresa  Especializada  Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Técnico Social, referente ao Termo de Compromisso  nº 0363.250-04/2012/Ministério da


Agricultura/Caixa,  que  é  parte  integrante  do  presente  contrato independente de transcrição nos termos do Edital do presente certame.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Obrigações contratuais: 

I  –  executar,  com  rigorosa  observância  do  Termo de Referencia,  zelando  pela  boa qualidade das ações  e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social; 

II  - encaminhar  a Secretaria de Promoção Social  os  relatórios  indispensáveis  ao  acompanhamento  e  à  avaliação  das ações, bem como da aplicação dos recursos do Termo de Referencia. 

III  –  garantir  a  manutenção  da  equipe  técnica  em  quantidade  e  qualidade  adequadas  ao  bom desempenho das atividades; 

IV –  arcar  com  quaisquer  ônus  de  natureza  trabalhista,  previdenciária  ou  social,  decorrentes dos  recursos  humanos  utilizados  nos  trabalhos,  bem  como  ônus  tributários  ou  extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações. 

V- Serão de inteira e expressa responsabilidade do Prestador Contratado, todos os custos de elaboração, mapeamento, gestão de pessoal, treinamento e fornecimento de mão de obra especificada no projeto. 

VI - As obrigações sociais e de proteção aos seus prestadores de serviços, bem como todas as despesas necessárias para execução do objeto contratado, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, fiscais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato;

CLAUSULA  SEGUNDA  - Do Valor

 Pelos serviços  constantes  neste  contrato  o  MUNICÍPIO  pagará  a CONTRATADA  a importância  de  <<ValorFornecedor>>  (..................  ),  referentes  à  integralidade  dos  recursos  e/ou  despesas previstas  no  Plano  de  Implementação  e  constantes  na  proposta  homologada  no  certame, incluindo  a  totalidade  das  despesas  de  qualificação  e  despesas  de  gestão  e  apoio  , sendo este pagamento efetuado na conta do licitante . 

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  Do Pagamento

O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, através da Caixa Econômica Federal, mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, após a execução dos serviços solicitados, de acordo com o cronograma de execução e aprovação da Secretaria de Promoção Social e da Caixa Econômica Federal.

O prazo para a efetivação do pagamento será de 30 (trinta) dias após o recebimento dos relatórios,objeto deste certame, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

O pagamento ficará condicionado à manutenção da validade das certidões exigidas, devendo ser realizada consulta, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo próprio.

CLÁUSULA  QUARTA  - Da Vigência

O prazo  de  vigência  deste  instrumento  contratual  é de 07(sete) meses,consecutivos,podendo ser prorrogado por igual período . 

CLÁUSULA  QUINTA  - Das Obrigações da Contratada

 O não cumprimento das obrigações  aqui  assumidas  sujeitará  a  CONTRATADA  ao  pagamento  de  multas  permitidas  pela  lei  nº  8.666/93  e  alterações posteriores; 

CLAUSULA  SEXTA  - Das Penalidade 

As  multas  serão  aplicadas  a  critério  do  MUNICIPIO,  atendendo  a gravidade  da  infração  até  o  valor máximo  de  10%(dez  por  cento)  do  valor  do  contrato  em  cada caso, deduzindo-se  o valor correspondente do  pleno  ressarcimento  dos danos respectivos, juros e correção monetária sobre esse ressarcimento ; 

CLAUSULA  SÉTIMA  -  Das Obrigações do Contratante

O  MUNICIPIO  não  será  responsável  por  quaisquer  compromissos assumidos  pela  CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculadas  a  execução  do  presente contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  de  indenização  a  terceiros  em  decorrência  de  atos  da contratada, seus empregados, prepostos ou subordinados. 

O objeto será acompanhado e fiscalizado pela Secretaria de Promoção Social e Caixa Econômica Federal.

CLAUSULA OITAVA  - Da Rescisão 

Constitui  motivo  para  rescisão  deste  contrato  os  previstos  na  Lei  nº10.520/02 , Dec Municipal nº 001/2006, Lei nº 8666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA NONA -  O  MUNICIPIO poderá  cobrar judicialmente  os  valores  correspondentes às importâncias decorrentes da imposição de penalidades, decorrentes do in adimplemento do   presente contrato,  caso o  MUNICIPIO tenha de recorrer aos meios judiciais para haver o que lhe 

foi  devido,  além das  cominações  previstas  neste  instrumento ficará  a  CONTRATADA  sujeita ao pagamento  da pena  convencional  de 10% (dez  por cento), juros  de mora de 1%(um  por cento) ao mês,  despesas de processo,  correção monetária  e  honorários  advocatícios, estes acordados desde logo em 20%(vinte por cento) sobre o valor da causa. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  - Da Dotação Orçamentária

  As  despesas  correrão  por  conta  da  seguinte  dotação  orçamentária: 

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA  - Do Foro

Fica eleito  o Foro  de Janaúba/MG para dirimir questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E,  por  estarem  justos e acordados,  firmam  o  presente contrato em  três  vias  de  igual  teor  e  valor para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Janaúba-MG, ... de ....  de 2012. 

José Benedito Nunes Neto                                              Contratado

Prefeito de Janauba/MG

 Contratante

TESTEMUNHAS

1-   ______________________                                                2-  __________________________ 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

Modalidade
             : Pregão Presencial

Nº do Edital       
: 000015/2012
Numero Processo
: 000072/2012
Data da Abertura
: 01/06/2012 14:00:00


Nome da Empresa:

Endereço:

CNPJ:

Cidade:

Encaminhamos, pela presente, nossa  proposta  financeira  referente  ao  objeto  previsto  no  Pregão Presencial  n°  000015/2012,  declarando  que,  no  preço  abaixo  ofertado,  estão  incluídos  todos  os custos  referentes  ao  cumprimento  do  objeto,  bem  como  tributos,  encargos,  frete  e  outros,  nos termos do Edital, Plano de Implementação aprovado pelo Ministério da Saúde e seus demais anexos. 

1– Prazo de validade da proposta: será de 60 dias.

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 PROC. LIC. PREGAO PRESENCIAL Nº 000015/2012  – TIPO PRESENCIAL

Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Técnico Social, referente ao Termo de Compromisso  nº 0363.250-04/2012/Ministério da Agricultura/Caixa,  Termo de referencia e demais anexos deste edital do Pregão Presencial  000015/2012
Valor Total da Proposta:R$

Nome do Responsável da Empresa

Assinatura do Responsável

CPF:

OBS: Apresentar anexo planilha de custo
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